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RESUMO 
 

A violência é considerada problema de saúde pública e violação aos direitos humanos das 
mulheres. É reconhecidamente um fenômeno global que atinge todas as classes sociais, etnias, 
religiões e culturas, ocorrendo em populações de diferentes níveis de desenvolvimento 
econômico e social. O objetivo deste estudo foi analisar a violência praticada contra mulheres 
antes e durante a gestação nos municípios de Ribeirão Preto e São Luís. Foi realizado estudo 
descritivo para coortes do Pré-natal Brisa, nas duas cidades. As amostras foram de 
conveniência de mulheres com gravidez única e idade gestacional entre 22 e 25 semanas, 
1446 em São Luís e 1378 em Ribeirão Preto.  Foram analisadas as características 
sociodemográficas e hábitos de vida, bem como informações sobre violência antes e durante a 
gestação. A análise descritiva das variáveis foi efetuada no software STATA/SE 14.0 e 
apresentada em forma de frequências absolutas e relativas. A taxa de gestantes que sofreram 
violência de foi 54,95% em São Luís e 48,49% Ribeirão Preto, destas, 33,13% em São Luís e 
27,83% em Ribeirão Preto haviam sofrido violência nos 12 meses anteriores e continuaram a 
sofrer violência durante o período gestacional. Nos 12 meses anteriores a gestação, em São 
Luís, 36,40% das gestantes sofreram violência psicológica, 11,8% violência física e 2,60% 
sexual. Em Ribeirão Preto 32,10% sofreram violência psicológica, 9,40% física e 2,10% 
sexual. Durante o período gestacional, em São Luís, 48,40% sofreram violência psicológica, 
12,40% física e 2,80% sexual. Em Ribeirão Preto, 42,90% sofreram violência psicológica, 
10,50% física e 2,10% sexual. O principal perpetrador da violência foi o parceiro íntimo. Em 
São Luís antes da gestação 49,45% e em Ribeirão Preto 54,51% dos atos de violencia foram 
praticados pelo parceiro íntimo. Durante a gestação em São Luís 44,24% e em Ribeirão Preto 
48,51% foram perpetrados pelo parceiro íntimo da gestante. 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Palavras-chave: Gravidez. Mulher. Violência.  



9 
 

 

CANTANHEDE, Joycilene Garcês, VIOLENCE AGAINST PREGNANT WOMEN IN 
RIBEIRÃO PRETO AND SÃO LUÍS: analysis of two Brazilian prenatal cohorts - 
BRISA, 2018, Dissertation (Masters in Collective Health) - Graduate Program in Collective 
Health, Federal University of Maranhão, São Luís, 105p. 

 
 

ABSTRACT 
 

Violence is considered a public health problem and a violation of women's human rights. It is 
recognized as a global phenomenon that affects all social classes, ethnicities, religions and 
cultures, occurring in populations of different levels of economic and social development. The 
objective of this study was to analyze the violence practiced against women before and during 
gestation in the municipalities of Ribeirão Preto and São Luís. A descriptive study was 
performed for cohorts of Prenatal Brisa in both cities. The samples were of convenience of 
women with single pregnancy and gestational age between 22 and 25 weeks, 1446 in São Luís 
and 1378 in Ribeirão Preto. Sociodemographic characteristics and life habits were analyzed, 
as well as information on violence before and during gestation. The descriptive analysis of the 
variables was performed in the software STATA / SE 14.0 and presented in the form of 
absolute and relative frequencies. The rate of pregnant women who suffered violence was 
54.95% in São Luís and 48.49% in Ribeirão Preto, 33.13% in São Luís and 27.83% in 
Ribeirão Preto. They had suffered violence in the previous 12 months and continued to suffer 
violence during the gestational period. In the 12 months before gestation, in São Luís, 36.40% 
of the pregnant women suffered psychological violence, 11.8% physical violence and 2.60% 
sexual violence. In Ribeirão Preto 32.10% suffered psychological violence, 9.40% physical 
and 2.10% sexual. During the gestational period, in São Luís, 48.40% suffered psychological 
violence, 12.40% physical and 2.80% sexual violence. In Ribeirão Preto, 42.90% suffered 
psychological violence, 10.50% physical and 2.10% sexual violence. The main perpetrator of 
violence was the intimate partner. In São Luís before gestation 49.45% and in Ribeirão Preto 
54.51% of the acts of violence were practiced by the intimate partner. During gestation in São 
Luís 44.24% and in Ribeirão Preto 48.51% were perpetrated by the intimate partner of the 
pregnant woman. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Keywords: Pregnancy. Woman Violence. 
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1 INTRODUÇÃO 

 A violência contra a mulher é fenômeno global que atinge todas as classes sociais, 

etnias, religiões e culturas, ocorrendo em populações de diferentes níveis de desenvolvimento 

econômico e social (WHO, 2005). Estudo comparativo de multipaíses reitera a variação, as 

elevadas taxas de violência e o parceiro como principal agressor. A variação na violência 

contra mulher vai de 13% no Japão a 61% no Peru (SCHRAIBER et al., 2007). Estudos 

internacionais de base populacional realizado por Garcia-Moreno e colaboradores (2005) 

indicaram que 15 a 71% das mulheres sofrem violência física e/ou sexual por um parceiro 

íntimo em algum momento de suas vidas. 

Revisões de literatura mostraram taxas que variaram de 0,9% a 57,1% a depender de 

escolhas metodológicas e condições socioeconômicas e culturais. Violência psicológica é a de 

maior prevalência, seguida pelos tipos física e sexual (TAILLIEU; BROWNRIDGE, 2010; 

CAMPBELL et al., 2014). 

 Desta forma, a violência constitui-se como um problema complexo, que destrói 

vidas e compromete o desenvolvimento pleno e integral de mulheres. Porém, mais grave 

ainda, tornam-se as situações de violência quando ocorrem à mulher durante o período 

gestacional, trazendo um risco adicional (SILVA et al., 2011; LETTIERE; BITTAR, 2012). 

Nesse caso, a violência não é dirigida apenas contra a mulher, há também o envolvimento de 

uma criança ainda no útero, recém-nascida ou que já está no seu primeiro ano de vida, o qual 

cresce em situação de violência (SILVA et al., 2011). 

A violência, sob todas as formas, pode determinar uma serie de consequências na 

saúde da mulher. Causam danos significativos no bem-estar físico, sexual, reprodutivo, 

emocional, mental e social do indivíduo e da família. Os desfechos imediatos e a longo prazo 

na saúde que foram associados a violência contra mulher incluem traumatismos físicos, 

gravidez indesejada, aborto, complicações ginecológicas, infecções sexualmente 

transmissíveis, transtorno de estresse pós-traumático, entre outros (RACHANA et al., 2002; 

JOHNSON et al., 2003; BACCHUS et al., 2004; PAREDES-SOLÍS et al., 2005; 

SILVERMAN et al., 2006; VARMA et al., 2007). Há também uma série de complicações 

relacionadas com a gravidez, como aborto espontâneo, trabalho de parto prematuro e baixo 

peso ao nascer associados com a violência durante a gravidez (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL 

DE SAÚDE- OMS, 2012). 

Além de ser considerado um fenômeno de múltiplas dimensões que desencadeia uma 

serie de consequências, a violência contra gestante parece ter associação com história 
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pregressa de violência (VIEIRA; PERDONA; SANTOS, 2011). Jasinski (2004) ao analisar 

dezessete pesquisas norte-americanas que investigaram violência contra gestantes, apontou 

que alguns estudos mostraram associação entre violência na gestação e história anterior de 

violência. Estudos brasileiros realizados por Leal e Lopes (2006); Oliveira e Fonseca (2007) 

evidenciam que filhas de mulheres vítimas de violência no passado também são vítimas, 

sendo o pai o mesmo perpetrador do abuso. Enfatizam que esta violência foi concebida como 

natural e imutável. 

Taillieu e Brownridge (2010) em seu estudo de revisão sistemática sobre prevalência, 

natureza e padrões de violência praticada contra gestantes, analisaram dezoito artigos que 

tiveram seus trabalhos de campo realizados em países desenvolvidos e em desenvolvimento.  

Expressaram que havia alguma indicação de que vítimas de maus tratos voltassem a ser 

agredidas no período gestacional e em mais de uma gestação. 

Em uma coorte realizada em 2011, no Recife, na qual foi estimada a violência contra 

mulher antes, durante e após a gestação. Concluíram que as mulheres que sofreram violência 

antes de engravidar apresentaram 11,6 vezes mais chances de sofrer violência durante a 

gestação (SILVA et al., 2011). 

Em pesquisa realizada em 2007 por Rodrigues na cidade de Ribeirão Preto, São 

Paulo (SP) com objetivo de determinar as taxas de violência doméstica contra mulheres antes 

e durante a gestação.  Encontraram que as taxas de violência doméstica durante a gestação 

praticadas por parceiros íntimos (19,6%) foram mais frequentes do que as praticadas por 

familiares e outras pessoas do convívio (15%). Enfatizou ainda que, parceiros íntimos foram 

os principais responsáveis por violência contra mulheres durante o período gestacional 

(RODRIGUES, 2007). 

Estudos nacionais e internacionais mostram-se divergentes a respeito do 

comportamento da violência contra a mulher antes e durante a gestação.  

Comparações da prevalência da violência antes e durante a gestação são abordadas 

em alguns estudos realizados por Saltzman et al (2003), Castro; Ruiz (2004), Mendoza et al. 

(2008), Aquino et al. (2009), Lutgendorf et al. (2009), Chu et al. (2010) e Martin et al. (2001). 

De modo geral, esses estudos demonstraram que a prevalência de violência diminuiu durante 

a gestação.  Por outro lado, algumas pesquisas mostraram o contrário (DIAZ-

OLAVARRIETA et al., 2007; MARTIN e GARCIA et al., 2011), e até mesmo mulheres que 

não sofriam violência prévia passaram a ser agredidas durante a gravidez, indicando que 

grande parte (53%) das gestantes que sofreram agressões durante a gestação não tinham sido 

agredidas previamente.  
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Vale ressaltar que a utilização de diferentes definições nas estatísticas disponíveis, a 

diversidade das fontes de informação e a inexistência de inquéritos populacionais são alguns 

dos fatores que dificultam estimativas mais acuradas (AUDI et al, 2008). Contudo, as 

estatísticas apresentadas por estes estudos apontam para um cenário merecedor de 

enfrentamento imediato.  

Diversos trabalhos sobre a violência na gravidez têm sido realizados, a maioria 

concentrando-se em um aspecto específico da violência relacionada com a gestação. Embora 

essenciais para uma compreensão mais completa da violência dirigida contra mulheres 

grávidas, poucos estudos têm investigado as características da violência em dois municípios 

brasileiros contrastantes. 

A cidade de Ribeirão Preto (RP) localiza-se na região Nordeste do Estado de São Paulo, 

em região rica e industrializada, apresentou IDH (Índice de Desenvolvimento Humano) de 

0,800 em 2010, ocupando o 40o. lugar no Brasil (BRASIL, 2010a). A população em 2010 foi 

de 604.682 habitantes (BRASIL, 2010b). É uma das cidades mais desenvolvidas do país, com 

99% das residências abastecidas por água encanada e esgotos sanitários. Sua principal 

atividade econômica é a agroindústria da cana-de-açúcar, além de comércio e serviços. 

Constitui-se, ainda, em um centro universitário regional por excelência (BARBIERI et al, 

2006). 

A cidade de São Luís (SL), capital do Estado, situa-se em uma ilha localizada no litoral 

norte do Maranhão. Seu IDH foi 0,768 em 2010, ocupando o 249o lugar no Brasil. Sua 

população em 2010 foi de 1.014.837 habitantes (BRASIL, 2010b) e localiza-se em uma das 

regiões mais pobres do país. Sua atividade econômica está ligada à siderurgia do alumínio, 

exportação de minério da serra de Carajás e da produção estadual da soja, além de comércio e 

serviços (SILVA et al, 2001).  
Diante deste contexto, da relevância do tema, da escassez após a publicação da OMS, 

este estudo contribui para conhecimento da violência vivenciada por gestantes nos municípios 

de São Luís e Ribeirão Preto.  
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2 OBJETIVOS 

2.1 GERAL 

Analisar violência praticada contra mulheres antes e durante a gestação nas coortes de 

conveniência das cidades Ribeirão Preto e São Luís 

2.2 ESPECÍFICOS 

 Calcular as taxas de violência antes e durante a gestação nas duas cidades;  

 Comparar as taxas de violência segundo tipos e episódios antes e durante a gestação 

entre os dois municípios;  

 Comparar as taxas e os autores da violência entre os municípios de São Luís e 

Ribeirão Preto. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

3.1 Conceito de Violência  
 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) define violência como “uso intencional da 

força física ou do poder, real ou em ameaça, contra si próprio, contra outra pessoa, ou contra 

um grupo ou comunidade, que resulte ou tenha grande possibilidade de resultar em lesão, 

morte, dano psicológico, deficiência de desenvolvimento ou privação” (KRUG, MERCY, 

ZWI, 2002). A OMS entende que esse conceito aponta consequências da violência não tão 

aparentes, como os problemas psicológicos, a privação e os transtornos de desenvolvimento, 

que não resultavam em morte, mas impunham grandes cargas aos indivíduos, às famílias, às 

comunidades e aos sistemas de assistência à saúde (OMS, 2002). 

3.2 Violência contra a gestante 
 

A expressão ''violência contra as mulheres'' envolve fenômenos complexos, 

dinâmicos e historicamente determinados.  

Conforme a Convenção de Belém do Pará, violência contra mulher é “qualquer ação 

ou conduta baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou 

psicológico à mulher, tanto no âmbito público como privado”. O termo “violência contra a 

mulher”, portanto, engloba a violência doméstica, a violência familiar e a violência conjugal 

(ALMEIDA, 2010). 

No escopo da Lei 11.340/06, conhecida como Lei Maria da Penha, nos incisos do art. 

5º, define violência doméstica ou familiar contra a mulher como sendo toda ação ou omissão, 

baseada no gênero, que cause morte, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral e 

patrimonial, no âmbito da unidade doméstica, da família e em qualquer relação íntima de 

afeto, em que o agressor conviva ou tenha convivido com a agredida (ALMEIDA, 2010). 

Estima-se que uma em cada cinco mulheres terão de enfrentar alguma forma de 

violência a sua vida (WORLD HEALTH ORGANIZATION- WHO, 2005).  

Marinheiro, Vieira e Souza (2006) detectaram em seu estudo que a violência 

psicológica ocorreu pelo menos uma vez na vida para 41,5% das mulheres, violência física 

em 26,4% e violência sexual para 9,8% das entrevistadas; 45,3% das mulheres referiram 

ocorrência de qualquer um dos tipos de violência, das quais 20,3% em até 12 meses 

antecedendo a entrevista; 22,3% afirmaram ter sofrido violência alguma vez na vida.  



16 
 

 

O Brasil, como um todo, está em níveis intermediários ao tratar-se de violência 

contra mulher, quando comparado a outros países. Alguns exemplos: violência física de 

homens contra mulheres, tem uma prevalência de 14,6%, que é superior à reportada pelos 

Estados Unidos (2%), pela Europa (8%), pela África (9%); e é mais baixa do que a República 

da Coréia (38%). Ou seja, encontra-se em um nível intermediário (SOUZA, 2006). 

No entanto, observa-se variações na prevalência de violência contra a mulher entre 

diversas regiões e países. Alguns fatores podem explicar essas variações, como a forte 

associação entre comportamentos coercitivos dos companheiros e um maior risco da mulher 

ser vítima de violência, além do uso inadequado de álcool e outras drogas, que funcionam 

como um importante complicador. Até mesmo o uso de álcool por ambos os parceiros parece 

interferir no aumento da intensidade da agressão feita pelo homem ou aumentar a 

vulnerabilidade da mulher. Ter depressão, distúrbios de personalidade e presenciado ou 

sofrido violência na infância também são citados como fatores individuais predisponentes de 

abuso físico e/ou sexual em mulheres (LAMARCA; VETTORE, 2014). 

O estudo realizado por Marinheiro, Vieira e Souza (2006)  indica os fatores de risco 

detectados para cada tipo de violência são: uso de drogas pelo companheiro, condição 

socioeconômica e violência na família para violência psicológica; uso de drogas pelo 

companheiro, escolaridade e violência na família para violência física; condição 

socioeconômica e violência na família para violência sexual; uso de drogas pelo companheiro, 

condição socioeconômica e violência na família para violência geral (física, psicologia ou 

sexual). 

A violência contra mulheres é um problema complexo, que se torna mais grave 

ainda, quando ocorre durante o período gestacional, trazendo riscos adicionais (SILVA et al., 

2011; LETTIERE; BITTAR, 2012). A violência é citada como uma complicação na gravidez 

mais frequente que o diabetes, a hipertensão e outras complicações sérias. As mulheres 

grávidas podem ser especialmente vulneráveis devido a um aumento das suas necessidades 

econômicas, emocionais, sociais e físicas durante a gravidez. (NOEL; YAM, 1992). 

Estimativas globais e regionais da violência contra gestante, confirma que este tipo 

de agressão apresenta proporções endêmicas. Nos Estados Unidos da América (EUA), Martin 

e Garcia (2011) observaram prevalência de 10% e 19%, respectivamente, de violência física e 

psicológica durante a gestação.  

No Brasil, um estudo de multipaíses realizado pela OMS sobre a violência no 

período gestacional, detectou prevalência de 8% em São Paulo e 11,1% na Zona da Mata de 

Pernambuco (WHO, 2005). 
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Prevalências maiores foram encontradas em uma coorte realizada em 2011, no 

Recife, por Silva et al. (2011), que estimaram a violência durante o período gravídico, no qual 

detectaram que 47,4% das entrevistadas sofreram violência geral (física, sexual e 

psicológica). 

Durand e Schraiber (2007), em estudo que envolveu 14 serviços de saúde pública na 

Grande São Paulo, verificaram que 20% das mulheres que já engravidaram sofreram algum 

tipo de violência durante a gestação. Porém, Mattar et al. (2007) em estudo realizado em uma 

maternidade da cidade de São Paulo, registraram baixas taxas de violência física durante a 

gestação (3,7%). 

Em São Luís, Ribeiro (2011), em seu estudo realizado com 971 gestantes, constatou 

que a taxa de violência geral (psicológica, física e sexual) foi 50,26%. Violência psicológica 

teve taxa de 49,23%. Violência do tipo física apresentou taxa de 12,87 e 2,68% das gestantes 

foram agredidas sexualmente. 

Essa variação de prevalências pode ser atribuída a diferentes aspectos dos estudos.  

Deve-se ter cautela na interpretação desses resultados, pois essas diferenças podem estar 

ligadas às características diversas das populações estudadas, à heterogeneidade nas definições 

de violência, à diversidade de instrumentos, aos métodos de coleta de dados, aos autores, 

entre outros aspectos que têm prejudicado a comparabilidade dos resultados das diferentes 

investigações sobre a violência contra as mulheres (AUDI et al., 2008). 

A violência durante o período gestacional pode trazer consequências graves para a 

saúde da mulher, entre elas hemorragia e interrupção da gravidez (WATTS; ZIMMERMAN, 

2002), infecções genitais e do trato urinário, início do pré-natal ou realizar menor número de 

consultas e até morte materna e fetal (ORGANIZAÇÃO PANAMERICANA DE SAÚDE- 

OPS, 2002), dor abdominal, descolamento prematuro de placenta (SELIC, PESJAK, 

KERSNIK, 2011), além de maior risco de uso de drogas e álcool pelas gestantes (BONOMI, 

2003; VALE et al., 2013). Com relação à saúde da criança, observa-se aumento do risco de 

morte perinatal e de nascidos com baixo peso e prematuridade (COKER; SANDERSON; 

DONG, 2004). Deve ser tratado como importante problema de saúde devido à sua 

prevalência, bem como por causa de suas consequências de curto e longo prazo de natureza 

física e as de saúde mental (ESCRIBÀ-AGÜIR; RUIZ-PÉREZ; SAUREL-CUBIZOLLES, 

2007). Isto também tem sido associado a resultados obstétricos e neonatal adversos. 

Dentre as consequências psicológicas e comportamentais pode-se citar baixa 

autoestima, ansiedade, depressão, insegurança, hipervigilância, estresse, isolamento e 
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dependência, sintomas de transtorno de estresse pós-traumático, que resultam ainda na falta 

de sono ou apetite e no uso de drogas ou bebidas (WILLIAMS, 2001). 

Os episódios de violência podem ser graves e recorrentes, indicando que podem 

apresentar padrão de continuidade. Ballard et al. (1998) ao estudar uma maneira de medir a 

violência identificou quatro diferentes padrões de violência durante a gravidez: a violência 

começa (casos em que não existiam abuso antes da gravidez, mas verifica-se a violência 

durante gravidez); violência continua (ocorrência de violência antes e durante gravidez); 

violência cessa (episódio (s) de violência antes, mas nenhuma violência durante a gravidez); e 

nenhuma violência antes ou durante gravidez. 

Cerca de 60% a 96% das mulheres que são abusadas durante a gravidez também 

relatam abuso no passado, sugerindo que a violência durante a gravidez representa uma 

continuação preexistente violência para a maioria vítimas grávidas (DUNN; OTHS, 

2004; GUO et al, 2004; MARTIN et al., 2001; RENKER; TONKIN, 2006; SALTZMAN et 

al., 2003). 

Pesquisas vêm, desde a década de 90, mostrando que essa violência pode iniciar 

antes, durante ou depois da gestação, ou pode ainda alterar o padrão quanto à frequência e 

gravidade dessas agressões durante o período (STEWART; CECUTTI, 1993). 

Pode-se citar o estudo elaborado por pesquisadores da Universidade de Toronto que 

investigaram 548 mulheres, em pré-natal ou admitidas para o parto, e constataram em 10,9% 

delas já sofriam de violência antes da gravidez e 6,6% durante a gravidez (STEWART; 

CECUTTI, 1993). 

Nos Estados Unidos da América (EUA), Martin e Garcia (2011) observaram que 

aproximadamente a metade das gestantes (53%) que sofreram agressões durante a gestação 

não tinham sido agredidas previamente. 

Na cidade de Recife, Silva et al. (2011), estimaram a violência doméstica em 

gestantes no período anterior, durante e após a gestação e observaram uma prevalência de 

violência antes da gestação de 32,4%, de 31% durante e, após a gestação, de 22,6%. 

Bonomi (2003) em seu estudo realizado nas cidades de São Carlos e Ribeirão Preto, 

com objetivo de caracterizar a violência durante o período gravídico identificou que 12,60% 

das entrevistadas sofreram episódios de violência doméstica nos últimos 12 meses anteriores 

ao início da gestação. Quanto à questão sobre a ocorrência de violência doméstica durante o 

período de gestação, 7,56% afirmaram ter sofrido algum episódio de violência.  

Ao considerar o comportamento dos episódios de violência durante o período 

gestacional, Bonomi (2003) dividiu as entrevistadas em três grupos: o primeiro grupo foi 
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formado pelas participantes que possuíam histórico de violência, mas não sofreram violência 

durante o período de gestação. Neste grupo identificou que 71,43% teve tais episódios 

cessados durante a gravidez. No segundo grupo estavam as participantes que possuíam 

histórico de violência cujos episódios não cessaram com o início da gravidez. Nesse grupo, 

28,57% das mulheres tiveram os episódios de violência continuados durante a gestação. Por 

fim, o terceiro grupo, formado pelas mulheres sem histórico de violência e que passaram a 

sofrer violência por parte do parceiro durante a gravidez atual. Neste grupo identificou 

percentual de 2,52%. 

Relativamente ao agressor, o Relatório Mundial sobre Violência e Saúde apontou 

que quase metade das mulheres assassinadas são mortas pelo marido ou namorado, atual ou 

ex (OMS, 2002). No Brasil, há poucas pesquisas que caracterize o tipo de agressor, mas de 

forma semelhante aos estudos internacionais, parceiros e /ou ex-parceiros destacam-se como 

os principais agressores (SCHRAIBER et al., 2002). 
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4 MATERIAL E MÉTODOS 
 4.1 Contexto e delineamento do estudo 

Tratar-se de um estudo descritivo que utiliza informações da coorte que integra a 

pesquisa intitulada “Fatores etiológicos do nascimento pré-termo e consequências dos fatores 

perinatais na saúde da criança: coortes de nascimento em duas cidades brasileiras”, 

denominada BRISA (Brazilian Ribeirão Preto and São Luís Birth Cohort Studies). Esta 

pesquisa foi desenvolvida pelo Programa de Pós-Graduação em Saúde Coletiva da 

Universidade Federal do Maranhão e pelo Núcleo de Estudos da Saúde da Criança e do 

Adolescente Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto, com financiamento do Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), Fundação de Amparo à 

Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP), Fundação de Amparo à Pesquisa e 

Desenvolvimento Científico do Maranhão (FAPEMA) e Programa de Apoio a Núcleos de 

Excelência (PRONEX). 

O estudo foi realizado em duas cidades brasileiras com realidades socioeconômicas 

contrastantes: São Luís e Ribeirão Preto. A cidade de São Luís, capital do Estado, está 

localizada na região Nordeste do Brasil, situa-se em uma ilha localizada no litoral norte do 

Maranhão, em uma das regiões mais pobres do país. A cidade de Ribeirão Preto está 

localizada na região Sudeste do Brasil localiza-se na região Nordeste do Estado de São Paulo, 

em região rica e industrializada  

São Luís localiza-se em uma das regiões mais pobres do país, onde apenas 50% das 

residências são ligadas à rede de esgotos e 75% recebem água encanada. Sua atividade 

econômica está ligada à siderurgia do alumínio, exportação de minério da serra de Carajás e 

da produção estadual da soja, além de comércio e serviços. Em 2010, sua população era 

1.014.837 habitantes, com uma taxa de população urbana de 94,5% e uma renda familiar per 

capita média de R $ 805,36 (aproximadamente 446 dólares americanos) (BRASIL, 2013a).  

Ribeirão Preto é uma das cidades mais desenvolvidas do país, com 99% das 

residências abastecidas por água encanada e esgotos sanitários. Sua principal atividade 

econômica é a agroindústria da cana-de-açúcar, além de comércio e serviços. Em 2010, sua 

população era de 604.682 habitantes, com taxa de urbanização de 99,72% e renda familiar per 

capita média de R $ 1.314,04 (Aproximadamente 728 dólares americanos) (Brasil, 2013b).  
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4.2 População e Amostra 

Para a Coorte do Pré-natal, foi utilizada amostra de conveniência pela 

impossibilidade de ser obtida uma amostra aleatória representativa de mulheres grávidas das 

populações de Ribeirão Preto e São Luís, pela inexistência de registros confiáveis de mulheres 

grávidas ou que buscavam pela atenção pré-natal. 

As gestantes foram recrutadas nas unidades de saúde onde realizaram pré-natal, em 

clínicas de ultrassonografia no primeiro trimestre de gestação, bem como por meio de 

telefone, carta e demanda espontânea. Nesse momento foi agendada a consulta do pré-natal 

para o quinto mês de gestação (entre 20 a 25 semanas em RP e entre 22-25 semanas em SL). 

A gravidez múltipla foi critério de não inclusão, por esta ser apontada como um dos 

principais determinantes de nascimento pré-termo, mesmo na ausência de complicação. Em 

RP a avaliação era realizada na Unidade de Pesquisa Clínica (UPC) – no Hospital das Clínicas 

da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo (HCFMRP-USP), 

onde foi aplicado questionário, feito exame ginecológico (com coleta de material vaginal), 

coletada amostra de sangue, realizada avaliação antropométrica e medida de pressão arterial. 

Em SL, a mesma avaliação ocorreu no Centro de Pesquisas Clínicas do Hospital 

Universitário- Universidade Federal do Maranhão (CEPEC HU-UFMA), no período de 

fevereiro de 2010 a junho de 2011. 

Partiu-se da mesma amostra inicial do estudo temático, ou seja, uma amostra de 

conveniência (coorte aninhada) cujo cálculo foi baseado nas prevalências relatadas das 

variáveis explanatórias que eram objeto de estudo do grande projeto, as quais variavam de 10 

a 50%. Desta forma, considerando-se uma taxa de prematuridade de 12%, foram buscadas 

cerca 3000 mulheres (1500 em cada cidade) o que deveria levar a um total de 360 casos de 

prematuros para o projeto temático. Considerando perdas de seguimento e o fato de que a taxa 

de prematuridade foi menor (8,5%) do que a esperada, a amostra ficou efetivamente 

constituída por 2847 gestantes na avaliação do pré-natal. 

De fevereiro de 2010 a junho de 2011, em São Luís, 1.447 mulheres grávidas 

participaram da pesquisa. Uma mulher foi excluída porque não preenchia o questionário auto 

aplicado, deixando 1.446 casos para análise. Em Ribeirão Preto, a amostra consistiu em 1.400 

gestantes cujos dados foram coletados de 27 de fevereiro de 2010 a 12 de fevereiro de 2011, 

porém, dados para 1.378 mulheres foram utilizados, pois 22 mulheres não possuíam 

informações completas sobre violência. 



22 
 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1: População e amostra do estudo. 

 
4.3 Instrumentos de coleta  

A partir do Questionário de Entrevista Pré-Natal (ANEXO A) foram obtidas 

características sociodemográficas, econômicas e experiências de vida. Do Questionário 

Autoaplicado do Pré-Natal (ANEXO B) foram extraídas informações sobre violência antes e 

durante a gestação. 

4.4 Variáveis   
Os fatores demográficos analisados foram idade da gestante (categorias até 19 anos, 

20 a 24 anos ou 25 anos ou mais), cor da pele autoreferida (categorizada como branca, 
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negra/parda e outras), situação conjugal (categorizada em união formal, união informal, 

solteira/viúva e divorciada/desquitada) e número de filhos residentes com a gestante 

(categorias sem filhos, 1 filho, 2 filhos e 3 ou mais filhos). 

As variáveis socioeconômicas foram anos de estudo da gestante (categorizada em até 4 

anos de estudo, 5 a 8 anos, 9 a 11 anos e 12 ou mais anos), chefe de família (categorias 

gestante, parceiro íntimo e outros), ocupação do chefe de família (categorias manual não-

qualificado, manual semiespecializado, manual especializado, função de escritório, 

profissional de nível superior e administrador/gerente/diretor/proprietário), renda familiar 

mensal em salários mínimos (categorias menor que 1 salário mínimo nacional, 1 a menos que 

3, 3 a menos que 5 e 5 ou mais) e classe econômica (categorizada em D/E, C e A/B). Em 

2010, o salário mínimo nacional era R$ 510,00 (quinhentos e dez reais). 

O instrumento para medir classe econômica foi criado pela Associação Brasileira de 

Empresas de Pesquisas (ABEP, 2010). O Critério de Classificação Econômica Brasil 

estabeleceu as classes econômicas A, B, C, D e E segundo posse de bens e grau de instrução 

no chefe de família, sendo as categorias A e B as com mais poder de consumo. 

Características comportamentais da gestante foram estudadas através das variáveis fumo 

na gestação (dicotomizada em não e sim), abuso de álcool na gestação, definida como tendo 

feito uso de quatro ou mais doses em uma única ocasião (BRASIL, 2010) (categorias não 

consumiu de álcool, uso de álcool sem abuso e abuso de álcool), uso de drogas ilícitas na 

gestação (categorias sim e não) e número de parceiros íntimos na vida com quem a gestante 

teve relação sexual (categorizada em 1 parceiro, 2 e 3, 4 e 5 e 6 ou mais parceiros 

masculinos).  

As treze questões que mediram violência durante a gestação e nos doze meses anteriores 

foram obtidas da versão brasileira do instrumento World Health Organization Violence 

Against Women (WHO, 2000) e foram validadas para as duas amostras. As quatro primeiras 

estavam relacionadas à violência psicológica e indagavam sobre insultos, humilhações e 

ameaças. Seis questões permitiram investigar violência física e perguntavam sobre tapas, 

ameaças ou ferimentos com objetos, empurrões, tranco/chacoalhão, socos, chute, surras, 

estrangulamento, queimadura proposital, ameaça ou ferimento por arma de fogo, faca ou 

outro tipo de arma. As três de violência sexual indagavam sobre situações de relações sexuais 

forçadas. As opções de repostas para cada uma dessas questões foram as seguintes: a) não 

(código zero); b) uma vez (código 1); c) poucas vezes (código 2); e d) muitas vezes (código 

3).  Em seguida, as gestantes eram questionadas sobre autor (es) da violência. Em seguida, as 

gestantes eram questionadas sobre autor (es) da violência. 
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A violência na gestação foi categórica e construída da seguinte forma: Sem violência 

– categoria de referência (nenhum episódio de violência antes e durante a gestação); Só antes 

da gestação (mulheres com abuso antes da gestação e que deixaram de sofrer violência 

durante esta); Só durante a gestação (aquelas mulheres que não sofreram nenhum tipo de 

violência antes da gestação, mas passaram a sofrer algum tipo de violência durante atual 

gestação); Antes e durante a gestação (mulheres que sofreram violência antes e durante atual 

gestação). 

4.5 Análise estatística  
A análise estatística das variáveis em estudo foi efetuada no software STATA/SE 

14.0.  

A análise descritiva das variáveis para caracterização da amostra foi realizada através 

de frequências absolutas e relativas e apresentada em forma de tabelas. Para comparar as 

amostras foi realizado teste qui-quadrado. 

4.6 Aspectos Éticos 
O projeto atende aos critérios da Resolução 196/96 do Conselho Nacional de Saúde e 

suas complementares. Os sujeitos da pesquisa entrevistados foram convidados a participar da 

pesquisa. Ao concordarem assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(ANEXOS C). Foi facultada a desistência sem qualquer prejuízo para o entrevistado e sua 

família em qualquer etapa da pesquisa. O projeto foi aprovado em todas as suas fases pelos 

Comitês de Ética em Pesquisa do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão 

Preto da USP (Proc. Nº. 4116/2008) e do Hospital Universitário da Universidade Federal do 

Maranhão (Proc. Nº. 4771/2008-30). 
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5 RESULTADOS  
5.1 Artigo 
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RESUMO 
 
A violência é considerada problema de saúde pública e violação aos direitos humanos das 
mulheres. O objetivo deste estudo foi analisar a violência praticada contra mulheres antes e 
durante a gestação nos municípios de Ribeirão Preto e São Luís. Foi realizado estudo 
descritivo para coortes do Pré-natal Brisa, nas duas cidades. As amostras foram de 
conveniência de mulheres com gravidez única e idade gestacional entre 22 e 25 semanas, 
1446 em São Luís e 1378 em Ribeirão Preto. Foram analisadas as características 
sociodemográficas e hábitos de vida, bem como informações sobre violência antes e durante a 
gestação. A análise descritiva das variáveis foi efetuada no software STATA/SE 14.0 e 
apresentada em forma de frequências absolutas e relativas. A taxa de gestantes que sofreram 
violência de foi 54,95% em São Luís e 48,49% Ribeirão Preto, destas, 33,13% em São Luís e 
27,83% em Ribeirão Preto haviam sofrido violência nos 12 meses anteriores e continuaram a 
sofrer violência durante o período gestacional. Nos 12 meses anteriores a gestação, em São 
Luís, 36,40% das gestantes sofreram violência psicológica, 11,8% violência física e 2,60% 
sexual. Em Ribeirão Preto 32,10% sofreram violência psicológica, 9,40% física e 2,10% 
sexual. Durante o período gestacional, em São Luís, 48,40% sofreram violência psicológica, 
12,40% física e 2,80% sexual. Em Ribeirão Preto, 42,90% sofreram violência psicológica, 
10,50% física e 2,10% sexual. O principal perpetrador da violência foi o parceiro íntimo. Em 
São Luís antes da gestação 49,45% e em Ribeirão Preto 54,51% dos atos de violencia foram 
praticados pelo parceiro íntimo. Durante a gestação em São Luís 44,24% e em Ribeirão Preto 
48,51% foram perpetrados pelo parceiro íntimo da gestante. 

 
 
 
Palavras-chave: Gravidez. Mulher. Violência.  
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ABSTRACT 
 
 

Violence is considered a public health problem and a violation of women's human rights. The 
objective of this study was to analyze the violence practiced against women before and during 
gestation in the municipalities of Ribeirão Preto and São Luís. A descriptive study was 
performed for cohorts of Prenatal Brisa in both cities. The samples were of convenience of 
women with single pregnancy and gestational age between 22 and 25 weeks, 1446 in São Luís 
and 1378 in Ribeirão Preto. Sociodemographic characteristics and life habits were analyzed, 
as well as information on violence before and during gestation. The descriptive analysis of the 
variables was performed in the software STATA / SE 14.0 and presented in the form of 
absolute and relative frequencies. The rate of pregnant women who suffered violence was 
54.95% in São Luís and 48.49% in Ribeirão Preto, 33.13% in São Luís and 27.83% in 
Ribeirão Preto. They had suffered violence in the previous 12 months and continued to suffer 
violence during the gestational period. In the 12 months before gestation, in São Luís, 36.40% 
of the pregnant women suffered psychological violence, 11.8% physical violence and 2.60% 
sexual violence. In Ribeirão Preto 32.10% suffered psychological violence, 9.40% physical 
and 2.10% sexual. During the gestational period, in São Luís, 48.40% suffered psychological 
violence, 12.40% physical and 2.80% sexual violence. In Ribeirão Preto, 42.90% suffered 
psychological violence, 10.50% physical and 2.10% sexual violence. The main perpetrator of 
violence was the intimate partner. In São Luís before gestation 49.45% and in Ribeirão Preto 
54.51% of the acts of violence were practiced by the intimate partner. During gestation in São 
Luís 44.24% and in Ribeirão Preto 48.51% were perpetrated by the intimate partner of the 
pregnant woman. 
 
 
Keywords: Pregnancy. Woman. Violence. 
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Introdução 
A expressão violência contra mulheres reúne diferentes formas de ameaças e maus 

tratos que expressam a violência com base em gênero, expondo relações desiguais 

historicamente determinadas de poder que valorizam o masculino sobre o feminino.1,2,3 

É considerado problema de saúde pública e violação aos direitos humanos das 

mulheres pela possibilidade de agravos à saúde e à vida de mulheres e de seus familiares.4,2,3 

Ademais, são altos os gastos com políticas públicas de enfrentamento.5 

É reconhecidamente um fenômeno global que atinge todas as classes sociais, etnias, 

religiões e culturas, ocorrendo em populações de diferentes níveis de desenvolvimento 

econômico e social6. Nessa perspectiva, o Estudo Multipaíses sobre saúde de mulheres e 

violência doméstica contra mulheres desenvolvido pela Organização Mundial da Saúde 

mostrou grandes variações nas prevalências de violência entre países e entre localidades de 

um mesmo país. Taxas de violência física contra mulheres por parceiro íntimo variaram de 

13% no Japão a 61% no Peru6. Violência do tipo sexual foi mais evidente no distrito rural da 

Etiópia (58,6%) e menos em Belgrado (6,3%) e Yokohama (6,2%). No estudo multipaíses da 

OMS a prevalência de violência contra mulheres durante a gravidez foi de 1% no Japão e 

28% no Peru.6   

No Brasil, os resultados revelaram que 46,4% das mulheres da cidade de São Paulo e 

52,4% das residentes na Zona da Mata de Pernambuco sofreram algum tipo de violência 

praticada por parceiros íntimos7. Violência grave do tipo física teve percentuais de 57,0 % em 

São Paulo e 59,3% em Pernambuco. A prevalência de ao menos um episódio de violência 

sexual na vida foi de 10,1% entre as paulistanas e 14,3% das pernambucanas. O percentual 

variou de 8% em São Paulo a 11,1% na Zona da Mata de Pernambuco. Violência psicológica 

foi a mais prevalente na vida e nos 12 meses anteriores a entrevista.7 

A violência é principalmente doméstica-familiar8,9,10. Nesses sentido, o Estudo 

Multaíses mostrou que o parceiro intimo e o principal autores da violência.11  

Informação da Pesquisa Nacional de Violência Contra as Mulheres dos Estados 

Unidos12 mostra que 16,7% foram estupradas por um estranho e 43% de todas as mulheres 

vítimas foram estupradas por um parceiro íntimo atual ou antigo.  

Em São Luís, Costa et al.13 ao investigarem a violência contra gestantes apontam que 

o parceiro íntimo foi o sujeito que mais praticou violência psicológica e física e sexual contra 

gestantes. Esteve envolvido em 50,44% das situações de maus tratos psicológicos e em 

aproximadamente 75% das agressões físicas/sexuais. Na violência geral, padrasto (1,30%) e 

madrasta (0,22%) somaram 1,52%. Pais (2,60%), mães (5,19%), irmãs (os) e outros familiares 
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com elas domiciliados (14,05%) e outros familiares não residentes (8,01%) também foram 

apontados como autores.  

Estudos sobre prevalências de violência contra mulheres mostram resultados 

contrastantes isso se deve pelas diferenças metodológicas, definição de violências, locais 

pesquisados. Ademais diversidades conceituais, metodológicas e culturais dificultam a 

comparabilidade de resultados de pesquisas14. Como contribuição para melhor entendimento 

desta problemática, este estudo analisar violência praticada contra mulheres antes e durante a 

gestação nos municípios de Ribeirão Preto e São Luís.  

Métodos 
Delineamento do estudo 

Trata-se de um estudo descritivo oriundo da coorte que integra a pesquisa 

intitulada “Fatores etiológicos do nascimento pré-termo e consequências dos fatores perinatais 

na saúde da criança: coortes de nascimento em duas cidades brasileiras – BRISA”. Esta 

pesquisa foi desenvolvida pelo Programa de Pós-Graduação em Saúde Coletiva da 

Universidade Federal do Maranhão e pelo Núcleo de Estudos da Saúde da Criança e do 

Adolescente Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto 

Os municípios de São Luís e Ribeirão Preto 

O município de São Luís, capital do estado do Maranhão, está situado na região 

Nordeste do Brasil. Sua população era de 1,014,837 habitantes, com uma renda média 

familiar per capita de R $ 805.36, em 2010. O percentual da população economicamente ativa 

que estava desocupada atingiu 11.96%15.  

Por sua vez, o município de Ribeirão Preto está localizado no estado de São Paulo 

(região sudeste do Brasil). Em 2010, tinha população de 604.682 habitantes, renda média 

domiciliar per capita de R$ 1.314,04 reais e taxa de desocupação de 4,72%17.  

População e Amostra 

Para a Coorte do Pré-natal, foi utilizada amostra de conveniência pela 

impossibilidade de ser obtida uma amostra aleatória representativa de mulheres grávidas das 

populações de Ribeirão Preto e São Luís, pela inexistência de registros confiáveis de mulheres 

grávidas ou que buscavam pela atenção pré-natal. 

Mulheres com 22 e 25 semanas gestacionais foram recrutadas nas unidades de saúde 

onde realizaram pré-natal, em clínicas de ultrassonografia no primeiro trimestre de gestação, 

bem como por meio de telefone, carta e demanda espontânea.  Ter realizado a primeira 
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ultrassonografia com menos de 20 semanas gestacionais e pretender parir em uma das 

maternidades dos municípios de coletas de dados foram critérios de inclusão. Apenas 

mulheres com gravidez única foram incluídas no estudo. 

Em RP a avaliação foi realizada na Unidade de Pesquisa Clínica (UPC) – no Hospital 

das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo 

(HCFMRP-USP), onde foi aplicado questionário, feito exame ginecológico (com coleta de 

material vaginal), coletada amostra de sangue, realizada avaliação antropométrica e medida de 

pressão arterial. Em SL, a mesma avaliação ocorreu no Centro de Pesquisas Clínicas do 

Hospital Universitário- Universidade Federal do Maranhão (CEPEC HU-UFMA), no período 

de fevereiro de 2010 a junho de 2011. 

De fevereiro de 2010 a junho de 2011, em São Luís, 1447 gestantes participaram da 

coorte pré-natal BRISA e, em Ribeirão Preto, foram entrevistadas 1400 gestantes. Para os fins 

desse estudo, foram excluídas 01 gestante de São Luís e 22 gestantes de Ribeirão Preto 

porque não preencheram as questões de violência. As amostras finais de São Luís e Ribeirão 

Preto foram, respectivamente, 1446 e 1378.  

Variáveis  

Os fatores demográficos analisados como variáveis observadas foram idade da 

gestante (categorias até 19 anos, 20 a 24 anos ou 25 anos ou mais), cor da pele autoreferida 

(categorizada como branca, negra/parda e outras), situação conjugal (categorizada em união 

formal, união informal, solteira/viúva e divorciada/desquitada) e número de filhos residentes 

com a gestante (categorias sem filhos, 1 filho, 2 filhos e 3 ou mais filhos). 

As variáveis socioeconômicas foram anos de estudo da gestante (categorizada em até 

4 anos de estudo, 5 a 8 anos, 9 a 11 anos e 12 ou mais anos), chefe de família (categorias 

gestante, parceiro íntimo e outros), ocupação do chefe de família (categorias manual não-

qualificado, manual semiespecializado, manual especializado, função de escritório, 

profissional de nível superior e administrador/gerente/diretor/proprietário), renda familiar 

mensal em salários mínimos (categorias menor que 1 salário mínimo nacional, 1 a menos que 

3, 3 a menos que 5 e 5 ou mais) e classe econômica (categorizada em D/E, C e A/B). Em 

2010, o salário mínimo nacional era R$ 510,00 (quinhentos e dez reais).  

O instrumento para medir classe econômica foi criado pela Associação Brasileira de 

Empresas de Pesquisas. O Critério de classificação econômica Brasil estabeleceu as classes 

econômicas A, B, C, D e E segundo posse de bens e grau de instrução no chefe de família, 

sendo as categorias A e B as com mais poder de consumo.  
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Características comportamentais da gestante foram estudadas através das variáveis 

fumo na gestação (dicotomizada em não e sim), abuso de álcool na gestação, definida como 

tendo feito uso de quatro ou mais doses em uma única ocasião20 (categorias não consumiu de 

álcool, uso de álcool sem abuso e abuso de álcool), uso de drogas ilícitas na gestação 

(categorias sim e não) e número de parceiros íntimos na vida com quem a gestante teve 

relação sexual na vida (categorizada em 1 parceiro, 2 e 3, 4 e 5 e 6 ou mais parceiros 

masculinos) . 

As treze questões que mediram violência durante a gestação e nos doze meses 

anteriores foram obtidas da versão brasileira do instrumento World Health Organization 

Violence Against Women19 e foram validadas para as duas amostras. As quatro primeiras 

estavam relacionadas à violência psicológica e indagavam sobre insultos, humilhações e 

ameaças. Seis questões permitiram investigar violência física e perguntavam sobre tapas, 

ameaças ou ferimentos com objetos, empurrões, tranco/chacoalhão, socos, chute, surras, 

estrangulamento, queimadura proposital, ameaça ou ferimento por arma de fogo, faca ou 

outro tipo de arma. As três de violência sexual indagavam sobre situações de relações sexuais 

forçadas (Tabela 3). As opções de repostas para cada uma dessas questões foram as seguintes: 

a) não (código zero); b) uma vez (código 1); c) poucas vezes (código 2); e d) muitas vezes 

(código 3).  Em seguida, as gestantes eram questionadas sobre autor (es) da violência.  

A violência na gestação foi categórica e construída da seguinte forma: Sem violência 

– categoria de referência (nenhum episódio de violência antes e durante a gestação); Só antes 

da gestação (mulheres com abuso antes da gestação e que deixaram de sofrer violência 

durante esta); Só durante a gestação (aquelas mulheres que não sofreram nenhum tipo de 

violência antes da gestação, mas passaram a sofrer algum tipo de violência durante atual 

gestação); Antes e durante a gestação (mulheres que sofreram violência antes e durante atual 

gestação). 

Análise estatística  

Todas as variáveis foram analisadas como categóricas. O tratamento estatístico das 

variáveis coletadas para o presente estudo foi efetuado no software STATA/SE 14.0. As 

análises descritivas estão apresentadas em forma de frequências absolutas e relativas. Para 

comparar as amostras foi realizado teste qui-quadrado. 
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Aspectos Éticos 

O estudo atendeu aos critérios da Resolução 196/96 do Conselho Nacional de Saúde e 

suas complementares. Os sujeitos da pesquisa entrevistados foram convidados a participar da 

pesquisa. Ao concordarem assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Foi 

facultada a desistência sem qualquer prejuízo para o entrevistado e sua família em qualquer 

etapa da pesquisa. O projeto foi aprovado em todas as suas fases pelos Comitês de Ética em 

Pesquisa do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da USP (Proc. 

Nº. 4116/2008) e do Hospital Universitário da Universidade Federal do Maranhão (Proc. Nº. 

4771/2008-30). 

Resultados 

Na amostra de São Luís (54,77%) e Ribeirão Preto (55,73%) a maioria das gestantes 

tinham 25 anos ou mais.  

Em São Luís, a maioria das mulheres se declararam parda/mestiça (68%), com 9 a 11 

anos completos de estudos (75,44%), em união consensual (57,47%), sem filhos residentes 

(57,40%), pertenciam a classe econômica “C” (67,66%), possuíam renda familiar de um a três 

salários mínimos (56,09%), o chefe da família era o parceiro íntimo (58,67%) que 

desenvolvia atividade manual semiespecializada (41,35%). Possuíam de 2 a 3 parceiros 

íntimos na vida (36,79%), negam uso de drogas ilícitas na gestação e três meses antes 

(98,61%) (Tabela 1). 

Em Ribeirão Preto, a maioria era de cor branca (51,55%), com 9 a 11 anos completos 

de estudos (63,90%), em união consensual (45,45%), sem filhos residentes (51,09%), 

pertenciam a classe econômica “C” (60,15%), possuíam renda familiar de um a três salários 

mínimos (48,35%), o chefe da família era o parceiro íntimo (63,52%) que desenvolvia 

atividade manual semiespecializada (48,09%). Possuíam de 2 a 3 parceiros íntimos na vida 

(37,81%), negam uso de drogas ilícitas na gestação e três meses antes (95,53%) (tabela 1). 

As mulheres de Ribeirão Preto (12,60%) fumavam mais que as de São Luís (4,22%), 

que abusavam do álcool mais que o dobro (9,96%) (Tabela 1). 

Em São Luís e Ribeirão Preto, respectivamente, 33,13% e 27,83% sofreram violência 

durante a gestação, no qual esses maus tratos aconteceram antes da gestação e se estenderam 

no período gestacional. (Tabela 2). As taxas de violência psicológica, física e sexual antes da 

gestação, respectivamente, foram 36,4%, 11,8% e 2,6% em São Luís e 32,1%, 9,4%, 2,1% em 

Ribeirão Preto. Durante a gestação, os percentuais de violência psicológica, física e sexual 

foram respectivamente 48,4%, 12,4%, e 2,8% em São Luís e 42,9%, 10,5% e 2,1% em 
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Ribeirão Preto. A violência em São Luís e Ribeirão Preto foi semelhante para os tipos e 

frequência dos episódios porem houve diferença na violência sexual durante a gestação entre 

os dois municípios na questão “Você teve relação sexual porque estava com medo do que ele 

pudesse fazer? ” com diminuição da frequência dos episódios (p=0,047).  Observa-se que 

houve diferença e redução da frequência da violencia sexual antes (p=0,029) e durante 

(p=0,020) a gestação entre os dois municípios em relação ao ato sexual forçado humilhante e 

degradante. Ocorreu uma diminuição da gravidade dos casos de violência psicológica, física e 

sexual (Tabela3). 

A violência antes da gestação em sua maioria ocorreu no âmbito doméstico-familiar 

tanto em São Luís (88,62%) quanto em Ribeirão Preto (93,63%), sendo o parceiro íntimo o 

principal autor da violência nos dois municípios, São Luís (49,45%) e Ribeirão Preto 

(54,51%). Para violência durante o período gestacional, o ambiente familiar também 

apresentou maiores taxas em São Luís (88,48%) e Ribeirão Preto (92,52%), assim como o 

parceiro intimo foi o principal perpetrador dos atos violentos em São Luís (44,24%) e em 

Ribeirão Preto (48,51%) (Tabela 4).  

Discussão  
Neste estudo observou-se que a maioria das mulheres de São Luís se autodeclararam 

parda/mestiça enquanto as de Ribeirão Preto se autodeclararam brancas. As mulheres de São 

Luís eram mais escolarizadas que as de Ribeirão Preto.  As mulheres de Ribeirão Preto 

fumavam mais que as de São Luís, que abusavam do álcool mais que o dobro. 

Estudos realizados na região sudeste corroboram com os achados para a cidade de 

Ribeirão Preto ao evidenciar que a maioria das gestantes entrevistadas se autodeclararam de 

cor branca ou amarela. Porém, contrário aos achados deste, outro estudo encontrou que a 

maioria das entrevistadas eram mulheres não-brancas.21 Na região nordeste pode-se citar o 

estudo de Carneiro et al.22 que evidenciou que mais de 50% da amostra era constituida de 

pardas. A difícil comparabilidade dos achados com outros estudos está na escassez ou 

inexistência de estudos que tenham estudado a violência durante o período gestacional em 

duas cidades de características distintas. 

Em relação aos anos estudados das gestantes observa-se que a baixa escolaridade 

está presente tanto em estudos que abrangem a temática na região sudeste9 quanto da região 

nordeste23. A baixa escolaridade das mulheres pode determinar dificuldades na relação 

interpessoal entre homens e mulheres e interferir na resolução de problemas cotidianos, 

gerando violência.23 
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Neste estudo os resultados encontrados, assemelharam-se aos de Carneiro et al.22, 

Audi et al.9 e Menezes et al.23 pois encontraram percentuais semelhantes para o tabagismo, 

consumo de bebida alcoólica e uso de droga ilícitas. Afirmam ainda, que o uso de bebida 

alcoólica pela gestante aumentou em quatro vezes a chance de sofrer violência, enquanto o 

tabagismo aumentou o risco em mais de duas vezes.23  

Aponta-se que a condição socioeconômica pode estar associada a violência, porém 

Scaranto et al37 mostraram que pode haver violência tantos em lares de pessoa ricas quanto 

pobres, tanto na classe alta quanto na média, podendo variar o tipo de violência sofrida.  

 Algumas publicações24,38,39,40 classificam suas populações principalmente como 

baixa renda29, outras30 mostram famílias privilegiadas em relação à população brasileira. Estes 

achados confirmam os argumentos teóricos de gênero de que a violência contra mulher é um 

fenômeno que transpassa todas as classes sociais. 

Os resultados deste estudo mostram que a maioria das mulheres que sofreram 

violência durante o período gestacional, os casos aconteceram antes da gestação e se 

estenderam no período gestacional. A agressão pode começar ou ser intensificada durante o 

período gestacional. A literatura mostra que carca de 4 a 25% das gestantes sofrem algum tipo 

de violência, este percentual pode variar de acordo com a população estudada, as definições 

de violência e os métodos utilizados para identifica-las.41,42 

 Bonomi24 ao caracterizar a violência conjugal durante a gestação, seu estudo relatou 

percentuais semelhantes de mulheres com histórico de violência antes da gravidez, 28,57% 

que tiveram os episódios continuados nessa fase. 

Pires26 ao estudar prevalência e os fatores associados da violência psicológica em 

mulheres durante a gestação no ano 2014, observou que sofrer violência em gestações 

anteriores e nos 12 meses que antecederam a gestação aumenta em 15,85 e 12,75 vezes as 

chances de sofrer violência psicológica durante a gestação, respectivamente, quando 

comparadas com mulheres que não sofreram esse tipo de agressão.   

Em coorte realizada em 2011, no Recife, por Silva et al.25, concluíram que as 

mulheres que sofreram violência antes de engravidar apresentaram 11,6 vezes mais chances 

de sofrer violência durante a gestação. 

Os resultados deste estudo vão de encontro aos resultados de Castro, Peek-Asa e 

Ruiz43e Schraiber et al.7 pois segundo esses autores não houve mudança na prevalência de 

violência quando comparados os períodos de ocorrência, antes e durante a gestação.  

A literatura discute se a gravidez é fator de proteção ou de risco para violência contra 

mulher.  Algumas pesquisas mostram que há diminuição, principalmente da violência física23 
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outras, revelam que os percentuais não se alteram44, outras mostram o seu surgimento ou 

aumento45 e há ainda outras que mostram baixa incidência, em torno de 1% dos casos46. Os 

achados do presente estudo contribuem para essa discussão, ao mostrarem mudanças da 

violência, com chances muito altas de relatos de violência durante a gestação, se surgida antes 

da gravidez.  

As taxas de violência psicológica, física e sexual foram maiores em São Luís do que 

em Ribeirão Preto, antes e durante a gestação, porém semelhantes. A violência psicológica foi 

mais frequente e recorrente nas duas cidades estudadas. Ocorreu uma diminuição da 

gravidade dos casos de violência psicológica, física e sexual. 

As situações de violência têm suas características alteradas com a gravidez podendo 

exacerbar-se ou sofrer mudanças, como aumento da violência psicológica e diminuição da 

violência física e sexual.43,47,48 

No Brasil as maiores prevalências de violência psicológica encontrada foram 

encontradas por Silva et al.,25 em Recife – PE, (42,0%) e em São Luís - MA (41.6%) por 

Ribeiro et al.35, configurando a segunda maior taxa de prevalência na região Nordeste.  

A violência psicológica mostrou-se predominante neste estudo corroborando com 

outros resultados de Costa et al49, Moura et al.50, Moraes e Reichenheim,51 Valladares et 

al.52Observa-se, portanto, que a mulher durante o período gestacional não está imune aos atos 

violentos. Estes, em algumas situações, podem aumentar durante a gestação como foi o caso 

da violência psicológica nos dois municípios pesquisados que além de ser relatada pelas 

mulheres nos dois períodos, antes e durante a gestação, aumentou consideravelmente. 

A recorrência e a gravidade dos episódios de violência foram reportadas em outras 

pesquisas conduzidas por McFarlane et al.53 e McFarlane, Parker e Soeken54 que sinalizaram 

que cerca de 60% das mulheres relatavam a ocorrência de dois ou mais episódios de violência 

durante a gestação.24  

No Brasil, Ribeiro et al.35 em analise anterior da coorte brisa ao estudar a violência 

psicológica durante o período gestacional, encontrou que a violência psicológica foi presente 

em 41,6% dos casos e sua recorrência foi de 32,6%. 

Nesta análise, houve diferença na violência sexual durante a gestação entre os dois 

municípios para situações de ato sexual por medo.  Observa-se que houve diferença na 

violência sexual antes e durante a gestação entre os dois municípios em relação ao ato sexual 

forçado humilhante e degradante. Esse é um achado pouco comum quando comparado aos 

resultados encontrados em outras publicações.37 
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Durante a gestação a mulher enfrenta mudanças físicas e psicológicas que a tornam 

mais sensíveis merecendo, assim, uma maior atenção por parte do companheiro e da família. 

Neste estudo, porém, observamos o contrário pois os atos violentos ocorreram, em sua 

maioria, no âmbito doméstico-familiar sendo o parceiro intimo o principal perpetrador dos 

atos violentos antes e durante a gestação nos dois municípios. 

 Esses dados ratificam a literatura nacional e internacional, que aponta o ambiente 

doméstico/familiar como principal lugar de violência contra mulheres.55,56,57 Está 

profundamente relacionada aos hábitos, costumes e comportamentos socioculturais, de modo 

que, as próprias mulheres encontram dificuldade de romper com situações de violência17. As-

sim, o lar parece constituir-se no ambiente privilegiado da violência, onde, resguardado da 

interferência de outras pessoas, o agressor conta, ainda, com o medo e a vergonha da pessoa 

agredida em denunciá-lo13. 

A violência doméstica praticada por maridos ou companheiros apresenta grande 

incidência e os episódios de agressão costumam ser repetitivos, o que implica maior impacto à 

saúde das mulheres14 

Essa violência resulta, portanto, da ideologia da dominação masculina que produz e 

reproduz uma relação que transforma diferença em desigualdade. Há uma condição geral de 

subordinação cuja ordem hierarquiza papéis sociais e padrões de comportamento 

determinados. A violência contra a mulher, em termos de relações conjugais, implica 

concebê-la como instrumento de poder, decorrente das desigualdades de gênero, classe social, 

raça/etnia e geração6. 

Taillieu e Brownridge14 observaram que as pesquisas interrogavam sobre a 

identidade de quem praticou a violência, mas equivocadamente analisavam todos os autores 

juntos e salientam necessidade de se estudar separadamente parceiros íntimos de outros 

perpetradores. Nessa perspectiva Rodrigues28 encontrou que os parceiros intimo atuais e 

anteriores foram quem mais praticou violência. 

Como limitações da pesquisa apontamos: 1) Não foi um estudo representativo das 

populações de São Luís e Ribeirão Preto pois utilizou amostra de conveniência; 2) Possuir 

informações da violência limitadas a um período da gestação pois os dados datam do primeiro 

trimestre da gravidez. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O presente estudo evidenciou que o inicio da violência se deu antes da gravidez e 

que passou a ocorrer com maior frequência no período gestacional nas duas cidades 

estudadas, mostrou que a violência é semelhante nas duas cidades estudadas, esteve presente 

para mais da metade das entrevistadas. Como evidenciado na literatura, a violência 

psicológica foi mais frequente e recorrente.  

Foi evidenciado neste estudo elevada taxas de violência durante a gestação e 

continuidade dessas agressões. Os resultados apontam que na gravidez a violência pode 

iniciar antes ou durante a gestação, ou pode ainda alterar a frequência e gravidade da 

violência vivenciada. 

As evidências encontradas indicam a importância da abordagem o tema tanto no 

meio acadêmico como no setor da saúde, com vista a dá mais visibilidade para o problema.  

O reconhecimento o problema, a detecção precoce das situações de violência são 

importantes ações que podem contribuir para o adequado tratamento das situações. Através do 

conhecimento do padrão dos abusos, este estudo está colaborando com a prevenção da 

violência durante a gestação. 
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Tabela 1. Características demográficas, situação socioeconômica e experiências de vida das 
gestantes. São Luís, MA, Ribeirão Preto, SP, 2010-2011.  
Variáveis  São Luís (SL)  Ribeirão Preto (RP)  

 N %  N % p 

Idade da gestante 1.446   1.378   
Até 19 anos 178 12,31  210 15,24  
20 a 24 anos 476 32,92  400 29,03 0,019 
25 anos ou mais 792 54,77  768 55,73  

Cor da pele autoreferida  1.237   1.358   
Branca 203 16,41  700 51,55  
Negra 176 14,23  152 11,19 <0,001
Parda/mestiça 837 67,66  500 38,82  
Outras 21 1,70  4 0,44  

Anos de estudo da gestante 1.445   1.349   
0 a 4 21 1,45  52 3,85  
5 a 8 162 11,21  321 23,80 <0,001
9 a 11 1.090 75,44  862 63,90  
12 ou mais 172 11,90  114 8,45  

Situação conjugal da gestante 1.446   1.375   
Casada 329 22,75  493 35,85  
União consensual 831 57,47  625 45,45 <0,001
Solteira/viúva 263 18,19  231 16,81  
Divorciada/desquitada 23 1,59  26 1,89  

Número filhos residentes com a gestante 1.446   1.378   
Sem filhos 830 57,40  704 51,09  
1 filho 446 30,84  406 29.46 <0,001
2 filhos 126 8,72  191 13,86  
3 ou mais filhos 44 3,04  77 5,59  

Classe econômica Brasil 1.379   1.295   
D/E 225 16,32  154 11,89  
C 933 67,66  779 60,15 <0,001
A/B 221 16,02  362 27,96  

Chefe de família 1.442   1.387   
Gestante 156 10,82  158 11,39  
Parceiro íntimo 846 58.67  881 63,52 0,006 
Outros 440 30,51  348 25,09  

Renda familiar 1.403   1.247   
Menor que 1 70 4,99  51 4,09  
1 a menos que 3 787 56,09  603 48,35 <0,001
3 a menos que 5 333 23,74  357 28,63  
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5 ou mais 213 15,18  236 18,93  
Ocupação do chefe de família 1.364   1.310   

Manual não-qualificado 396 29,03  437 33,36  
Manual semiespecializado 564 41,35  630 48,09  
Manual especializado 66 4,84  65 4,96 <0,001
Funções de escritório 218 15,98  118 9,01  
Profissional de nível superior 77 5,65  41 3,13  
Administrador/gerente/diretor/ proprietário 43 3,15  19 1,45  

Número de parceiros íntimos na vida 1.446   1.378   
1 405 28,01  410 29,75  
2 ou 3 532 36,79  521 37,81 0,023 
4 ou 5 323 22,34  246 17,85  
6 ou mais 186 12,86  201 14,59  

Tabagismo na gestação 1.446   1.373   
Não 1.385 95,78  1.200 87,40 <0,001
Sim 61 4,22  173 12,60  

Drogas ilícitas na gestação e até 3 meses antes 1.443   1.319   
Não 1.423 98,61  1.260 95,53 <0,001
Sim 20 1,39  59 4,47  

Abuso de álcool pela gestante 1.446   1.378   
Sem consumo de álcool 1.065 73,65  1.060 76,92  
Sem abuso 237 16,39  255 18,51 <0,001
Abuso de álcool 144 9,96  63 4,57  
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Tabela 2- Frequência da mudança da violência contra gestante em SL e RP, 2010-2011. 
MUDANÇA DA VIOLÊNCIA                             SÃO LUÍS    RIBEIRÃO PRETO  

  N  %  N  %  p 

Sem violência  650  45,05  683 51,51  
Só antes da gravidez  239  16,56  204 15,38  
Só durante a gravidez  76  5,27  70 5,28  
Antes e durante a gravidez  478  33,13  369 27,83  
Total   1443  100,00  1326 100,00   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

0,638 
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Tabela 3 – Violência segundo tipos e frequência de episódios em  RP e SL, 2010-2011. 
Variáveis  Violência 

até 12 
meses 

antes SL 
f % 

Violência até 
12 meses 
antes RP 
f        % 

p Violência na 
gestação SL 

f % 

Violência na 
gestação RP 

f % 

p 

Violência psicológica 36,4 32,1 0,479 48,4 42,9 0,956 

V1) Insultou-a ou fez com que 
você se sentisse mal a respeito de 
si mesma? 
 

0 71,5 73,7  61,9 64,8  
1 13,2 10,8  15,9 14,5  
2 11,1 11,1  14,9 14,1  
3 4,2 4,4  7,3 6,6  

 
V2) Depreciou ou humilhou você 
diante de outras pessoas?  
 

0 81,6 82,8  78,1 77,7  
1 9,6 8,7  12,7 11,2  
2 6,0 6,0  6,2 8,3  
3 2,8 2,5  3,0 2,8  

 
V3) Fez coisas para assustá-la ou 
amedrontá-la de propósito?  
 

0 84,5 88,4  77,7 81,5  
1 7,3 4,4  11,3 8,7  
2 6,1 5,0  7,9 6,8  
3 2,1 2,2  3,1 3,1  

 
V4) Ameaçou machucá-la ou a 
alguém de quem você gosta? 
 

 

0 90,0 92,6  88,1 90,9  
1 5,4 4,5  7,0 5,3  
2 3,3 1,6  3,4 2,3  
3 1,3 1,3  1,5 1,5  

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

0.581 0.975

0.879 0.060

0.116 0.712

0.726 0.972



56 
 

 

Violência física 11,8 9,4 0,462 12,4 10,5 0,933 

V5) Deu-lhe um tapa ou jogou 
algo em você que poderia 
machucá-la? 

      

0 93,6 94,3  93,8 93,3  
1 4,6 3,8  4,6 4,5  
2 1,2 1,1  1,2 1,5  
3 0,6 0,8  0,5 0,7  

V6) Empurrou-a ou deu-lhe 
um tranco/chacoalhão?  

      

0 93,5 93,4  92,0 92,1  
1 4,0 4,6  6,2 5,3  
2 1,9 1,3  1,2 2,0  
3 0,6 0,7  0,6 0,6  
V7) Machucou-a com um soco 
ou com algum objeto?  

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

0 97,1 97,2  97,1 97,1  
1 2,3 1,9  2,0 1,9  
2 0,3 0,4  0,6 0,6  
3 0,3 0,5  0,3 0,4  
V8) Deu-lhe um chute, 
arrastou ou surrou você? 

      

0 97,5 97,9  97,7 97,9  
1 1,8 1,2  1,7 1,2  
2 0.4 0.5  0.5 0.5  
3 0,3 0,4  0,1 0,4  
V9) Estrangulou ou queimou 
você de propósito? 

      

0 98,9 99,1  99,4 98,9  
1 0,8 0,7  0,5 0,7  
2 0,1 0,0  0,0 0,2  
3 0,2 0,2  0,1 0,2  
V10) Ameaçou usar ou 
realmente usou arma de fogo, 
faca ou outro tipo de arma 
contra você? 

      

0 98,1 98,5  98,3 98,8  
1 1,7 1,0  1,6 0,6  
2 0.1 0.2  0.1 0.2  
3 0,1 0,3  0,0 0,2  
 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 

0.357 0.266

0.567 0.081

0.999 0.174

0.999 0.198

0.999 0.999

0.999 0.999
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Violência sexual 2,6 2,1 0,781 2,8 2,1 0,863 

V11) Forçou-a fisicamente a 
manter relações sexuais 
quando você não queria? 

      

0 98,5 98,6  98,3 98,6  
1 0,8 0,7  1,0 0,7  
2 0,4 0.4  0,6 0,6  
3 0,3 0,3  0,1 0,1  
V12) Você teve relação sexual 
porque estava com medo do 
que ele pudesse fazer?  

      

0 98,2 98,4  98,4 98,4  
1 0,8 0,9  1,1 0,9  
2 0,6 0,3  0,4 0,5  
3 0,4 0,4  0,1 0,2  
V13) Forçou-a a uma prática 
sexual degradante ou 
humilhante? 

      

0 98,6 99,2  98,7 98,9  
1 0,8 0,5  1,0 0,7  
2 0.2 0.0  0.1 0.2  
3 0,4 0,3  0,2 0,2  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

0.133 0.286

0.081 0.047

0.029 0.020
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Tabela 4 – Violência contra gestantes segundo autor, São Luís, MA, Ribeirão Preto, SP, 2010-
2011. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Autor da agressão 

% Violência antes 
da gestação 

 % Violência durante a 
gestação 

 

 SL RP p SL RP p 

Parceiro intimo 49,45 54,51  44,24 48,51  

Outro sujeito da família 39,17 39,12 0,071 44,24 44,01 0,118 

Comunidade 11,38 6,37  11,52 7,44  
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ANEXO A – Questionário de Entrevista do Pré-Natal 
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ANEXO B – Questionário Autoaplicado do Pré-natal 
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ANEXO C – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
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ANEXO D – Parecer Consubstanciado 
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